MOÇÃO Nº 15, DE 2015

Por força de Lei – artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, os contratos administrativos devem ser fiscalizados por um representante da Administração Pública, especialmente designado para este fim. 

No caso de concessões públicas a melhor forma de fiscalizar é dar voz a quem utiliza diretamente os serviços.

Considerando que a urna eletrônica deve ser instrumento de cidadania-participativa, valorizando a condição do cidadão-eleitor, propomos a seguinte moção: 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam estudos no sentido de apresentar proposição visando a participação do cidadão no acompanhamento dos contratos de concessão de serviços públicos, mediante consulta realizada por meio de urnas eletrônicas, instaladas em locais públicos e de fácil acesso, duas vezes por ano, nos meses de fevereiro e julho. 

Sala das Sessões, em 10/3/2015.
a) Ulisses Sales


